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IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. PROGRAMA DE
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. TERMO DE
INÍCIO — O termo inicial para apresentação do pedido de restituição de
valores retidos pela fonte pagadora a título de imposto de renda na
fonte por ocasião de quitação de verba indenizatória auferida em
Programa de Demissão Voluntária conta-se a partir da data em que foi
reconhecida a não incidência de tributação sobre tais verbas.
JUROS MORATORIOS. TAXA SELIC — Os valores retidos
indevidamente a título de imposto de renda serão restituídos
atualizados conforme os índices oficiais, sendo que a partir de 1° de
janeiro de 1996, mediante a aplicação da taxa referência do sistema
Especial de Liquidação e Custódia — SELIC.

Recurso especial provido parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto

pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Quarta Turma da Câmara Superior de

Recursos Fiscais, por maioria de votos, DAR provimento PARCIAL ao recurso especial,

para reconhecer a incidência da taxa SELIC somente a partir de 1° de janeiro de 1996,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencida a

Conselheira Maria Helena Cotta Cardozo que deu provimento integral ao recurso.
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MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
PRESIDENTE '
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JOSÉ RIBAM R Bi - ''' 	 PENHA
RELATOR
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FORMALIZADO EM: 1 6 MV 2006
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: LEILA MARIA
SCHERRER LEITÃO, ALEXANDRE ANDRADE LIMA DA FONTE FILHO, REMIS
ALMEIDA ESTOL, GONÇALO BONET ALLAGE (Substituto convocado) e MÁRIO
JUNQUEIRA FRANCO JUNIOR.
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Recurso n°	 : 104-139.699
Recorrente	 : FAZENDA NACIONAL
Interessado	 : MILTON NOCERA

RELATÓRIO

A Fazenda Nacional, por seu procurador habilitado junto ao Primeiro

Conselho de Contribuintes, com fundamento no art. 32, inciso I, do Regimento Interno

dos Conselhos de Contribuintes, aprovado pela Portaria MF n° 55, de 16.03.98,

interpõe Recurso Especial em face do Acórdão n° 104-20.326, prolatado em

11.11.2004 (fls. 78-84), que por maioria de votos deu provimento ao recurso voluntário

acerca de pedido de restituição de valores retidos a título de IRF quando da rescisão

contratual motivada em Programa de Demissão Voluntária. O julgado está assim

ementado:

IRPF - PROGRAMA DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA - RESTITUIÇÃO
DE IRFONTE - Reconhecida a natureza indenizatória de verba de
Programa de Demissão Voluntária ou assemelhado, o prazo
qüinqüenal à repetição de indébito tributário, relativo ao IRFONTE
sobre aquela incidente, é contado da data de publicação de ato
normativo que reconhece indevida a exação tributária,
independentemente da data em que esta tenha ocorrido.
Recurso provido.

No recurso foi interposto em 29.04.2005, o representante da Fazenda

Nacional apresenta como síntese dos fatos ter o julgamento afrontado as disposições

do art. 168, inciso I, do Código Tributário Nacional; em sede de mérito, a decisão

recorrida teria negado vigência à Lei n° 5.172, quanto ao mencionado artigo combinado

com o art. 165, inciso I.

Assenta, contudo, a não incidência de IR sobre verbas de PDV por

reconhecidas indenizatórias pelo Supremo Tribunal Federal resultando o Ato

Declaratório SRF n° 096/99 que fixa o prazo de cinco anos contados da extinção do

crédito tributário a teor das regas do CTN.

O prazo de restituição mais extenso afrontaria a segurança jurídica e

transferiria a gerações futuras ônus sem nenhum benefício. Também é no privilégio à
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segurança jurídica que o direito de a Fazenda constituir o crédito tributário extingue-se

após cinco anos com define o art. 173, inciso I, do CTN.

Transcritas ementas de julgamentos do STJ, o I. Procurador da

Fazenda Nacional destaca que os mesmos servem para ilustrar a tese defendida, "qual

seja, respeito ao termo a quo delineado pelo CTN para repetição de indébito".

Requer o provimento do Recurso Especial por considerar que o

acórdão recorrido contrariou Lei Complementar (CTN).

Admitido por meio do Despacho do Presidente n° 104-116/2005, o

processo foi dado ciência ao interessado, Milton Nocera, que no prazo regimental

apresentou as contra-razões ao Recurso Fazendário no sentido ser mantido o

julgamento recorrido.

É o relatório. gef
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VOTO

Conselheiro - JOSÉ RIBAMAR BARROS PENHA, Relator

O Recurso Especial da Fazenda Nacional cumpre os pressupostos de

admissibilidade definidos no art. 33 do Regimento Interno dos Conselhos de

Contribuintes, pelo que dele conheço.

Conforme relatado, o contribuinte Milton Nocera teve provido Recurso

Voluntário pelo que foi reconhecido o direito de restituição de valores retidos a título de

Imposto de Renda sobre verbas indenizatórias de Programa de Demissão Voluntária.

A Fazenda Nacional recorre por entender atingido pela decadência o

direito de pedir a restituição, segundo as disposições do art. 168 do CTN.

Verifica-se que em 04.06.2002 o contribuinte protocolizou

Requerimento de restituição de valor pago a título de Imposto de Renda na Fonte sobre

verbas indenizatórias (PDV), ano-base 1992. No Recurso Voluntário, alegado como

fundamento entre outros a Instrução Normativa SRF n° 165/98, cuja redação é a

seguinte:

Instrução Normativa SRF n° 165, de 31 de dezembro de 1998, DOU de
06/01/1999.
Determina a dispensa da constituição de créditos tributários da
Fazenda Nacional e o cancelamento do lançamento no caso que
especifica.
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL, no uso das suas atribuições
e tendo em vista que, em decorrência de decisões definitivas das
egrégias Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça, o
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, por meio do despacho de 17
de setembro de 1998, publicado no Diário Oficial da União de 22 de
setembro de 1998, baseado no Parecer PGFN/CRJ/n° 1278/98,
devidamente aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, dispensou
"a interposição de recursos e a desistência dos já interpostos nas
ações que cuidam, no mérito, exclusivamente, da não incidência do
Imposto de Renda na fonte sobre verbas indenizatórias referentes" a
programas de demissão voluntária, resolve:
Art. 1° Fica dispensada a constituição de créditos da Fazenda Nacional
relativamente à incidência do Imposto de Renda na fonte sobre as
verbas indenizatórias pagas em decorrência de incentivo à demissão
voluntária.

5	 elj



Processo n°	 : 10830.004613/2002-77
Acórdão n°	 : CSRF/04-00.374

Art. 2° Ficam os Delegados e Inspetores da Receita Federal
autorizados a rever de ofício os lançamentos referentes à matéria de
que trata o artigo anterior, para fins de alterar total ou parcialmente os
respectivos créditos da Fazenda Nacional.
§ 1° Na hipótese de créditos constituídos, pendentes de julgamento, os
Delegados de Julgamento da Receita Federal subtrairão a matéria de
que trata o artigo anterior.

-.-

Mediante o Despacho de fls. 31-32 o pedido foi indeferido por

apresentado após transcorrido o prazo decadencial, entendimento ratificado mediante

Acórdão DRJ/SP011 n° 6.026, de 09.01.2004 (fls. 48-55).

O acórdão proferido pela Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes afasta decadência e dá provimento ao pedido. No voto do acórdão, a

contagem do prazo decadencial a edição da IN SRF n° 165/98, publicada no DOU de

06.01.99. O julgado também reconhece o direito à aplicação das mesmas taxas

incidentes aos créditos tributários a partir da retenção indevida.

Como visto, a Instrução Normativa, ato administrativo, emitido por

Autoridade competente em conformidade com decisões definitivas das egrégias

Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça e orientação objeto do

Parecer PGFN/CRJ/n° 1278/98, reconheceu, por decorrência, ser indevida a retenção

na fonte do imposto de renda sobre verbas de Programa de Demissão Voluntária.

Restou, portanto, reconhecido que a retenção fora realizada sem a correspondente

base legal, o que contraria a Carta Magna, segundo a qual "ninguém será obrigado a

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei" (art. 5°, inciso II).

Por outro lado, retidos indevidamente, por ausência de suporte legal,

os valores devem ser devolvidos. Afinal, "a administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade. ..." (art. 37).

A devolução dos valores retidos indevidamente, por reconhecimento

advindo do próprio Fisco, encontra motivação na Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de

2002, (Código Civil), segundo o qual "todo aquele que recebeu o que lhe não era

devido fica obrigado a restituir" (art. 876).
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A respeito do direito de pleitear a restituição, o Código Tributário

Nacional, define, verbis:

Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio
protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a
modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4° do artigo
162, nos seguintes casos:

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condena tória.

Art. 168. O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso
do prazo de 5 (cinco) anos, contados:

II - na hipótese do inciso III do artigo 165, da data em que se tornar
definitiva a decisão administrativa ou passar em julgado a decisão
judicial que tenha reformado, anulado, revogado ou rescindido a
decisão condena tória.

Da dicção da lei é de ser restituído ao sujeito passivo o valor de tributo

indevido, cobrado ou pago espontaneamente em face da legislação tributária aplicável.

O prazo para protestar pela restituição, uma vez não providenciada pela Administração

Tributária "independentemente de prévio protesto" deve ter como termo inicial a

publicação da Instrução Normativa n° 165/98, ocorrida em 06.01.99, e em

conformidade com as disposições do inciso II, art. 168 do CTN.

De fato, é o que se deve concluir por meio da integração das

disposições do art. 168, inciso II, combinado com o artigo 165, III, do CTN e os próprios

termos da IN. Respaldo, ainda, nos princípios da estrita legalidade, pois, como visto

não cabe exigir tributo sem lei que o autorize, e da moralidade administrativa, posto

que aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a restituir.

Firmo, portanto, que o termo inicial para pleitear a restituição de

tributos arrecadados indevidamente, em virtude de recebimento de verbas por adesão

a programa de demissão voluntária, conta-se a partir de 06.01.1999, data da

publicação da Instrução Normativa SRF n° 165/98. No caso, o pedido foi feito ,,em

4.10.2002.
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Com relação à atualização do valor a ser restituído, há que ser

considerado os índices oficiais para tal fim, sendo a UFIR, de janeiro/1992 a 31/12/95,

e a Selic a partir de 01/01/96. É este e sentido da jurisprudência e da legislação a

seguir:

Lei n°9.250, de 1995,

Art. 39. (..)

§ 4° A partir de 1° de janeiro de 1996, a compensação ou restituição
será acrescida de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais,
acumulada mensalmente, calculados a partir da data do pagamento
indevido ou a maior até o mês anterior ao da compensação ou
restituição e de 1% relativamente ao mês em que estiver sendo
efetuada.

Acórdão STJ RESP 255.9521PR, D.J. de 28.10.2003: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA COMPENSAÇÃO.
PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA PRAZO. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PROVA DA NÃO-REPERCUSSÃO.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. CORREÇÃO MONETÁRIA.
PRECEDENTES.

3. Na repetição de indébito, seja como restituição ou compensação
tributária, com o advento da Lei n.° 9.250/95, a partir de 01/01/96, os
juros de mora passaram ser devidos pela Taxa SELIC a partir do
recolhimento indevido, não mais tendo aplicação o art. 161 c/c art.
167, parágrafo único, do CTN. Tese consagrada na Primeira Seção,
com o julgamento dos EREsp's 291.257/SC, 399.497/SC e 425.709/SC
em 14/05/2003.
4. É devida a Taxa SEL1C na repetição de indébito, desde o
recolhimento indevido, independentemente de tratar-se de tributo
sujeito a lançamento por homologação EREsp's 131.203/RS, 230.427,
242.029 e 244.443.
5. A SELIC é composta de taxa de juros e correção monetária, não
podendo ser cumulada com qualquer outro índice de atualização.
6. Os índices a serem utilizados para correção monetária, em casos de
compensação ou restituição, são o IPC, no período de março/90 a
janeiro/91; o 1NPC, de fevereiro/91 a dezembro/1991; a UFIR, de
íaneiro/1992 a 31/12/95; e, a partir de 01/01/96, a taxa SELIC. (g.n.)
Acórdão n° CSRF/04-0.317, de 12.6.2006: 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. PROGRAMA DE
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. TEfMO DE
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INÍCIO — O termo inicial para apresentação do pedido de restituição de
valores retidos pela fonte pagadora a título de imposto de renda na
fonte por ocasião de quitação de verbas indenizatórias auferidas em
Programa de Demissão Voluntária conta-se a partir da data em que foi
reconhecida a não incidência de tributação sobre tais verbas.
JUROS MORA TÓRIOS. TAXA SELIC — A restituições do imposto de
renda serão atualizados conforme os índices oficiais, sendo que a partir
de 1° de janeiro de 1996, mediante a aplicação de juros equivalentes à
taxa referencia do sistema Especial de Liquidação e Custódia — SELIC.

Isto posto, voto por DAR provimento PARCIAL ao recurso da Fazenda

Nacional, para conhecer aplicável a taxa SELIC a partir de 01/01/1996.

Sala das SesOes — DF 'em 27de setembro de 2006.

,

JOSÉ RIBIVIIA r. ' . Ft/1 PENHA

/Çf/P,,:
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